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_________________________________________________________________________________ 
EDUCAÇÃO 

Mobilização derrota burocracia e toma Av. Paulista  
Todos com os professores, contra Serra  

A direção da APEOESP, formada pelo Bando dos Quatro (PT–PSTU–PCdoB-Psol), 
junto com outras direções sindicais pelegas e parlamentares da “esquerda”, 
fizeram o que era possível para sabotar e desviar a mobilização, inclusive, um 
acordo podre com o famigerado governo Kassab, mas os professores rejeitaram 
esta política, fizeram a PM recuar e realizaram a maior manifestação dos 
últimos anos, apontando em direção a única perspectiva de luta que pode levar 
à vitória à greve da categoria, a qual foi de 
 
14 de março de 2010 

Professores da rede estadual de São Paulo, em greve desde o último dia 8 de março, 
protagonizaram na última sexta-feira, dia 12, uma das maiores e mais combativas 
mobilizações dos últimos anos e que sinaliza uma importante evolução política da 
categoria e dos trabalhadores de conjunto, como se viu nas recentes mobilizações dos 
trabalhadores dos correios (contra o acordo bianual) e dos rodoviários de Belo Horizonte 
(que decidiram se manter em greve depois que a direção do sindicato tinha feito um 
acordo para pôr fim ao movimento). 

A “inexistente” crise capitalista faz com que empresas e governos aumentem o seu 
ataque aos trabalhadores para que estes paguem pelos prejuízos da farra financeira da 
última década, o que vem gradualmente impulsionando a mobilização de diversas 
categorias. 

Por todos os lados, está se processando, em ritmos diferenciados, um processo de 
ultrapassagem das apodrecidas direções burocráticas, pela base das categorias, diante 
do obstáculo que a política dessa burocracia representa para os trabalhadores.  

Uma enorme operação contra a greve  

Aprovada no último dia 5 de março em assembléia estadual, a greve dos professores 
teve de enfrentar uma enorme operação de sabotagem da imensa rede burocrática do 
seu Sindicato, o enorme aparelho burocrático da APEOESP (120 diretores e cerca de dois 
mil conselheiros), a enorme maioria dos quais constitui – já há algum tempo –uma 
retaguarda que não luta e não quer lutar, mas apenas auferir vantagens e privilégios à 
custa da categoria. Desde pequenas migalhas como a liberação do trabalho por alguns 
dias por semana para participar de reuniões sindicais, até a participação na 
administração do orçamento de mais de R$ 50 milhões anuais da entidade. 
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Como os professores de todas as regiões denunciavam na assembléia, em todas as 
regiões há “conselheiros” e em algumas até “diretores” que não participam da greve e 
que, inclusive, fazem campanha aberta contra a mesma, propondo que os professores, 
no máximo, paralisem um dia por semana, no dia da assembléia. Apesar de seus 
milionários recursos, a campanha em favor da greve, praticamente inexiste, não há 
cartazes, outdoors , os anúncios nos rádios e TVs são uma exceção, em horários  e/ou 
canais de pouca audiência etc. O muito pouco que é feito, serve apenas para encenar 
que há uma movimentação da direção e de modo algum corresponde às necessidades de 
uma categoria de mais de 250 mil trabalhadores que atende a um rede cerca de 6 
milhões de alunos, em todas as cidades do Estado e é utilizado apenas como um recurso 
para este aparelho poder controlar e frear a mobilização. 

Mesmo com toda esta sabotagem, manifestaram-se claramente, ao longo da semana, 
claras tendências a uma grande mobilização da categoria, como os professores, em 
várias cidades criando comandos de base, realizando reuniões nas escolas e fazendo 
crescer, por conta própria, a paralisação. 

A direção sindical, não podendo conter o movimento, tratou de preparar contra ele 
golpes já tradicionais na categoria: transformaram a assembléia dos professores em uma 
“assembléia unificada” com meia-dúzia de entidades sindicais, alguma delas patronais 
(como é o caso dos “sindicatos” dos diretores e dos supervisores de ensino, algozes da 
categoria e responsáveis pela implementação e defesa da política de destruição do ensino 
levada adiante pelos sucessivos governos tucanos no estado); se “unificaram” também 
burocracias que estão declaradamente contra a greve dos educadores (como no caso da 
direção da Afuse – servidores) e até uma entidade dirigida por políticos ligados ao 
governo tucano, como é o caso do CPP – Centro Professorado Paulista, cujo último 
presidente eleito foi deputado da base do governo tucano, tendo sucedido a um malufista 
na presidência. 

Nessa “unificação”, os professores e a APEOESP entram com a mobilização, a greve, a 
presença de cerca de 20 mil deles na assembléia e as demais entidades “colaboram” com 
discursos contra a mobilização e conselhos para se chegar a um acordo com Serra e seja 
lá quem for que favoreça apenas a seus interesses como a casta que vive da traição aos 
interesses dos professores. 

Um dos resultados mais expressivos desta política se deu em 2007, quando depois de 
uma mobilização “unitária” (21 dias de greves em que praticamente só os professores 
pararam), o governo concedeu reajustes de até 16% para os “chefes” (que abandonaram 
a “unidade”) enquanto os professores ficaram no 0% e de novo sob o ataque dos 
diretores, supervisores etc. nas escolas, onde impera uma verdadeira ditadura contra o 
professorado e dos estudantes. 

Mais de 20 “sindicalistas” se revezaram no microfone para apontar para os professores o 
que eles deveriam fazer. Todos defenderam uma “unificação” ainda mais ampla, com 
mais sindicalistas de outras diretorias sindicais do funcionalismo (que também não estão 
em greve) e que a mobilização fosse desviada – na próxima semana – para uma região 
mais tranqüila da cidade, autorizada pelo governo direitista de Gilberto Kassab (DEM), 
que junto com Serra (PSDB) e o Ministério Público Estadual, tentam impor a proibição de 
manifestações na Av. Paulista. 

A essa medida se somaram outras da verdadeira frente Serra-Bando dos Quatro contra a 
greve: em várias regiões o número de ônibus colocado à disposição dos professores foi 
insuficiente, os ônibus propositalmente atrasaram a chegada dos professores e foram 
montadas barreiras pela Polícia Rodoviária para atrasar ou impedir o deslocamento dos 
professores.  
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Paulista! Paulista!  

Estas manobras foram completadas na assembléia com a tentativa da diretoria da 
APEOESP de impedir que o coordenador da Oposição, Educadores em Luta (PCO e 
simpatizantes), companheiro Antônio Carlos Silva, falasse no carro de som do Sindicato e 
até com a agressão à professora Marina Madeira, da mesma corrente, para impedir que 
esta tivesse acesso ao carro de som. Isto porque o ativismo da Corrente Nacional 
Sindical Causa Operária era o único que defendia desde antes do início da assembléia 
(por meio do Boletim da Corrente e cartazes espalhados por centenas de escolas) ocupar 
a Paulista e rejeitar todas as manobras das direções sindicais que visassem desviar a 
mobilização de um amplo enfrentamento com o governo do Estado, único caminho para a 
vitória. 

Apesar o companheiro ser o primeiro orador a solicitar a palavra publicamente no 
caminhão de som, não foi inscrito pela mesa dos trabalhos que ainda tentou aplicar o 
golpe de inscrever em seu lugar, um outro militante da corrente após uma lista de mais 
de 20 sindicalistas ligados à burocracia. Rejeitada a manobra por meio dos protestos da 
assembléia, o companheiro foi o último a falar, antes do manipulado processo de 
votação. 

O mais importante, no entanto, é que aos poucos um número cada vez maior de 
professores (que alcançou rapidamente a maioria dos presentes) começou a se 
manifestar contra os oradores que propunham “unidade” para não lutar na Praça da Sé. 
Na medida em que os burocratas discursavam pela quebra da mobilização propondo seu 
deslocamento para a Praça da Sé, não parava de crescer o coro “Paulista!”, puxado por 
professores da Corrente Educadores em Luta de cima do caminhão de som (sem 
microfone) e por milhares de ativistas que entenderam de forma prática o significado do 
golpe. 

A presidenta do Sindicato ainda tentou atacar o boletim, a manifestação da categoria e o 
dirigente da oposição. Nada adiantou, “Paulista! Paulista!”, gritava um número cada vez 
maior de professores, expressando com gritos o seu voto a favor da política de 
Educadores em Luta/Causa Operária. 

A diretoria foi obrigada a manobrar. Em primeiro lugar, sua ala mais débil, a direção do 
PSTU/Conlutas mudou de posição e passou a se colocar formalmente de acordo com 
mobilização na Paulista, depois, a própria Articulação/PT teve que anunciar também que 
ia acatar a posição da maioria dos professores. 

Aprovada a próxima mobilização no mesmo local, os professores trataram de iniciar uma 
passeata, ocupando uma longa extensão da principal avenida da maior capital do País.  

Novo golpe: acordo secreto com Serra-Kassab  

Poucas quadras adiante, os professores se depararam com um bloqueio montado pela 
Polícia Militar do governo Serra, com a CET (Companhia de Engenharia de Trânsito) e a 
PM para desviar a passeata para uma rua secundária da região, sob o pretexto de não 
causarem maiores transtornos ao trânsito. 

Como a própria direção do Sindicato anunciou ao microfone, esta mudança de rota era 
parte de um acordo da direção da APEOESP havia feito com a CET (governo Kassab) e a 
PM (governo Serra). 

Revoltados com a interdição – em um local constantemente tomado por todo tipo de 
“manifestação” – apoiada pela burguesia como a parada gay, festa de torcidas, atos das 
“centrais sindicais” em favor de mais verbas para os capitalistas, passeatas evangélicas 
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etc., centenas de professores – de novo apoiados – exclusivamente – pelas lideranças da 
Oposição Educadores em Luta, resolveram enfrentar a interdição, derrubaram as motos 
da PM e aos poucos abriram caminho para a passagem da manifestação, mesmo contra a 
vontade da direção do sindicato que fez um cordão de isolamento para tentar impedir a 
revolta dos professores contra a PM. 

Mais uma vez, a direção do Sindicato foi derrotada e teve que acompanhar a vontade dos 
professores de manter a manifestação na Paulista em direção à sede da Secretaria de 
Educação, pela movimentada Av. Consolação, fazendo com que o caótico trânsito da 
cidade alcançasse cerca de 200 km de congestionamento.  

Uma nova etapa da luta da categoria   

A greve de agora representa a retomada em nível superior das mobilizações da 
categoria, em 2007 e 2009, ambas traídas pela diretoria, que acertou com o governo o 
fim da greve antes de consultar a categoria (2007), desviou a luta para a corrupta 
Assembléia Legislativa – para fazer campanha de do ex-presidente da APEOESP, Roberto 
Felício (PT) e outros deputados ligados ao Bando dos Quatro. 

Em todas estas situações, a diretoria mentiu descaradamente para a categoria, dizendo 
que estava conseguindo vitórias, enquanto os professores acumulavam derrotas e mais 
derrotas. 

No ano passado, a greve foi abortada um dia após o anúncio da paralisação, o que 
ajudou Serra a impor uma nova derrota à categoria por meio dos PLC 19 e PLC 20, que 
instituía, entre outras coisas, a famigerada provinha dos ACT’s, para demitir milhares de 
temporários. Na ocasião, a burocracia do Bando dos Quatro (PT-PCdoB-PSTU-Psol) tratou 
de acabar com o movimento e levar a luta dos professores para a ALESP, ou seja, para 
longe do governo, responsável pela política educacional e para atrelá-la aos deputados 
da “esquerda”. Esta política nunca deu absolutamente nenhum resultado concreto e 
somente tem sentido para eleger os deputados de esquerda, que nada fazem pela luta, 
com o voto dos professores. 

A categoria está tirando importantes lições destas derrotas e mostrou nesta sexta (12) 
que esta disposta a trilhar outros caminhos.  

Derrotar a burocracia, para derrotar Serra  

Diante da experiência das ultimas traições, fica claro que para fazer vitoriosa a 
mobilização, a categoria não deve depositar se quer uma gota de confiança na diretoria 
do Bando dos Quatro (PT-PCdoB-PSTU-Psol) e assumir o comando da mobilização, 
lançando mão da criação de comandos de greve de base (sem a burocracia fura-greve), 
elegendo um comando estadual de base na assembléia estadual para negociar com o 
governo e prestar contas diante da categoria, enfim, fortalecendo a organização 
independente da categoria em um poderoso movimento estadual de oposição, com 
reuniões e boletins regulares e tudo mais que for necessário para construir uma direção 
alternativa para as lutas dos professores.  

Nesse momento, fica evidente que não há uma verdadeira ação da direção para 
impulsionar a greve: o milionário orçamento de mais de R$ 50 milhões da APEOESP não 
é usada para uma verdadeira campanha contra o governo Serra e a favor das 
reivindicações da categoria. Campanha mesmo só a favor dos deputados e dirigentes da 
burocracia. 

Diante dessa situação, a categoria deve repetir 2005, quando – poucos meses antes do 
tucano Alckmin se afastar para concorrer à presidência da República, mais de 30 mil 
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professores tomaram a av. Paulista impondo uma derrota ao governo - que teve que 
voltar atrás na demissão de 120 mil ACT’s - e conquistando (mesmo com o corpo mole 
da diretoria) o maior reajuste salarial de todo o período tucano (15% de reposição e 15% 
de gratificações). 

Contra a política de colaboração da burocracia com o governo tucano, adotar outro 
caminho: o da organização independente da burocracia e o da mobilização. 

Ocupar a Paulista, todos os dias se for necessário. Parar o “coração” de São Paulo, pelo 
tempo que seja necessário, até que o governador-candidato tucano atenda todas as 
reivindicações dos professores e funcionários. 

Para impulsionar e ampliar esta perspectiva de luta, unificar a mobilização; não como os 
pelegos, fura-greves e chefes, e sim com a comunidade escolar, com a juventude, com 
os trabalhadores. 

Convocar uma ampla manifestação de 100 mil professores, alunos, servidores, pais de 
alunos da rede pública (trabalhadores), a juventude estudantil universitária (que na USP 
luta contra a ditadura de Serra/Rodas). 

Todos juntos ao lado dos professores. parasuperar a política de colaboração da 
burocracia sindical para derrotar Serra, inimigo da Educação e do ensino público!  

 

_________________________________________________________________________________ 
EDITORIAL 

Colocar abaixo o muro da segregação no Rio de 
Janeiro  
 
 
14 de março de 2010 

O governador do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, e o prefeito Eduardo Paes ambos do 
PMDB, iniciaram a instalação de placas e painéis ao longo das Linhas Vermelha e 
Amarela, principais avenidas do Rio de Janeiro. 

O investimento em estruturas de acrílico, muros de concreto e placas de aço, cujo custo 
foi de cerca de R$ 20 milhões, feito por uma concessionária privada, a Lamsa, tem um 
objetivo bem definido: separar ricos de pobres 

A prefeitura alega que os painéis, que serão instalados ao longo de 7,6 km, manteriam o 
isolamento acústico da avenida com moradores próximos. Estas, no entanto, não são 
cercadas de condomínios fechados de classe média ou alta, mas de favelas. 

A prefeitura apresenta a obra como um benefício para a população mais pobre do Rio.  

Segundo a prefeitura, além do suposto isolamente acústico, foi acordado com a 
concessionária um Programa de Valorização de Territórios. Os empresários promoveriam 
atividades artísticas e esportivas e cursos de formação de líderes comunitários. 
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Esta é uma típica medida cínica da direita, que não tem qualquer interesse no bem estar 
da população (que dizer então da população pobre).  

Desde o ano passado lideranças comunitárias denunciam a política de entregar esmolas 
para conseguir impor os muros. 

A prefeitura do Rio, no ano passado, em um primeiro momento, tentou instalar muros 
em volta das favelas, mas foi impedida pela impopularidade da medida. 

Os muros, chamados de “eco-limites”, pelo governo de Sérgio Cabral teriam custo de R$ 
40 milhões, seriam construídos no entorno de 11 favelas para, segundo o governo, 
“conter a expansão das moradias irregulares em áreas de vegetação”. Mais de 11 
quilômetros de muros seriam construídos. 

O governo de Cabral prometia que junto com a medida, seriam feitas construções de 
uma creche, hospital e dois centros de integração e cidadania na Rocinha, tudo isto com 
verbas do Programa de Aceleração do Crescimento, orçadas em R$ 32 milhões.  

Desde este momento lideranças comunitárias denunciavam a política do governo de 
desarmar a população com promessas. 

Declaração à época do presidente da Federação das Favelas, Rossino de Castro, 
mostrava como a medida servia para dividir os moradores  

"Ouvimos duas comunidades, a Babilônia e o Vidigal, que são contra. Mas eles têm receio 
de que, se não permitirem o muro, não levem os projetos para lá" (Folha de S. Paulo , 
2/4/2009).  

Além de evidente a política de dividir para controlar de Sérgio Cabral, fica exposta a 
política de aliança do governo Lula com Cabral e sua política de repressão à população 
das favelas. 

A Secretaria de Segurança Pública admitiu o verdadeiro teor da medida e anunciou que 
os painéis, de três metros de altura, terão a função de evitar que haja arrastões na Linha 
Vermelha. 

As favelas isoladas serão as do Complexo da Maré, cercadas por 1.115 metros do painel 
e as do Parque da Maré cercadas em 1.080 metros de placas de concreto armado e 220 
metros de placas de acrílico, além das favelas da Cidade de Deus.  

Todas as favelas, no entanto se localizavam na zona Sul da cidade, onde se encontram 
as áreas nobres. 

O isolamento das favelas para garantir a segurança dos ricos é uma medida típica dos 
governos imperialistas e fascistas, como ocorre com o muro que separa a Palestina de 
Israel e o muro separando os EUA do México, construído por Bush. 

As medidas são, também, claramente impulsionadas pela vinda ao Brasil das atividades 
internacionais da Copa do Mundo e das Olimpíadas. Prepara-se pelo governo um 
isolamento das favelas para escondê-las da visão dos estrangeiros. A ofensiva repressiva 
é comprovada por um plano geral que se avizinha que inclui investimento ainda maior no 
policiamento, e armas letais e não letais, instalação de mais câmeras e remoção de 
inúmeras famílias de suas casas. A colocação do muro é um tipo de laboratório para 
medidas repressivas que devem ser testadas e aplicadas antes para que a prefeitura e o 
governo não enfrentem “surpresas” nestes eventos internacionais.  
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É preciso que a população das favelas do Rio proteste contra esta medida e coloque, na 
prática, o muro abaixo. 

 

_________________________________________________________________________________ 
ECONOMIA 

Segurando a crise  
Verba para desempregados vai aumentar  

Com o desemprego acima da marca dos 10%, o governo Obama, temendo o 
agravamento da crise social, está aprovando medidas para minimizar os efeitos 
do desemprego na vida dos trabalhadores desempregados 
 
14 de março de 2010 

A elevação do desemprego nos Estados Unidos para o índice superior a 10% fez o 
governo Obama tomar medidas para conter este avanço de demissões em massa para 
não ter que enfrentar as mobilizações dos trabalhadores, prejuízo muito maior. 

A taxa de desemprego chegou a 10,2% em dezembro e está por volta de 9,8% em 
janeiro. Este aumento provocou o recorde de 15,7 milhões de desempregados. Este 
dado, por si, já é preocupante, pois coloca, fora do mercado consumidor, diretamente 
mais de 10% de toda a mão-de-obra dos Estados Unidos e indiretamente, um número 
grande também. 

Visto que o crescimento da economia norte-americana tem 70% vindo do mercado 
consumidor interno, o desemprego é um efeito da crise que não pode simplesmente ser 
ignorado. Estimativas indicam que de cada 10 pessoas desempregadas que procuram 
emprego, mais de uma não consegue.  

O agravamento do desemprego nos Estados Unidos fez o governo Obama anunciar 
alterações nos benefícios fiscais dado aos desempregados.  

Para os estados onde o desemprego está mais alto, serão até 99 semanas recebendo 
benefícios, um aumento de 14 semanas a mais. E nos estados onde o desemprego é um 
pouco menor, os benefícios se estenderam por mais seis semanas. 

No Congresso norte-americano houve um ensaio por parte da ala republicana em vetar 
estas propostas, o que provocou que milhares de trabalhadores ficassem sem o benefício 
por um período, mas a ala democrática reverteu a situação para conter a oposição 
popular a este corte. 

Para o setor imobiliário, foram aprovadas algumas medidas, como por exemplo, o crédito 
facilitado de 8 mil dólares para adquirir um novo imóvel, com a premissa de que tenha 
morado pelo menos cinco anos no imóvel atual.  

Estes empréstimos também serão ampliados para um número maior de famílias.  

Estas são medidas para tentar reaquecer o mercado imobiliário e ao mesmo tempo evitar 
a mobilização popular e um colapso generalizado na vida de milhares de norte-
americanos que estão sem emprego que perderam suas casas e estão vivendo em 
acampamentos improvisados nas cidades. Uma medida paliativa para evitar o pior. 



8 
 

 

_________________________________________________________________________________ 
ECONOMIA 

Segunda maior economia do mundo  
Japão tem forte queda de preços  

A deflação no Japão está provocando uma queda vertiginosa nos preços e 
deixando a indústria próxima da estagnação  
 
14 de março de 2010 

O crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) japonês em 2009 foi negativo abaixo de 
5%, este resultado agrava ainda mais a situação da economia japonesa que continua 
ameaçada pelos efeitos da crise econômica mundial. 

Um dos mais graves efeitos na economia do País é a queda acentuada dos preços dos 
produtos que estão caindo mês a mês. Somente no mês de fevereiro, o IPC (Índice de 
Preços ao Consumidor) teve queda de 2,3%. Esta foi a nona queda consecutiva . 

Este é um claro processo de deflação, inflação negativa, na economia japonesa. A 
deflação tende a paralisar por completo a produção industrial. 

A queda constante nos preços indica que o consumo no Japão está tão em baixa que 
força as empresas baixarem o valor de venda dos produtos para tentar vender e esvaziar 
os estoques. A venda baixa, mesmo com os preços em queda, também indica que o 
poder de compra dos japoneses está bastante atacado pela crise. O consumo interno no 
Japão, a exemplo do que acontece com os Estados Unidos, é o principal responsável pelo 
PIB do país. No Japão, o consumo corresponde a 60% do crescimento econômico.  

Segundo o Banco Central do Japão (BOJ) a deflação no Japão vai durar, pelo menos até o 
ano de 2012, "Em uma economia onde os preços continuam caindo, é crucial ver se essa 
queda de preços será uma pressão depressora sobre a atividade econômica" (EFE, 
3/3/2010). 

As previsões do governo japonês não são nada otimistas. A inflação para o ano de 2010 
está prevista em 3,2% negativo.  

A deflação no Japão pode facilmente se transformar em uma depressão que pode levar a 
segunda maior economia mundial para uma situação de paralisia extrema da produção 
industrial, aumentando ainda mais o desemprego no País que está com mais de quatro 
milhões sem emprego e taxa acima de 5,5%. E não só afundar a economia interna, mas 
influenciar os demais países imperialistas. 
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_________________________________________________________________________________ 
MOVIMENTO ESTUDANTIL 

UnB  
Greve dos estudantes em solidariedade aos 
funcionários e professores  

O início das aulas na UnB foi marcado pela deflagração de greve dos professores 
contra o corte de 26% dos seus salários. Os funcionários marcaram assembléia 
dia 16 para discutir greve da categoria. Diante disso, os estudantes também 
devem entrar em greve em solidariedade aos funcionários e professores 
 
14 de março de 2010 

Este ano, o governo Lula em conjunto com seu representante da UnB, o reitor José 
Geraldo, retiraram um direito conquistado há mais de 20 anos pelas duas categorias e 
que representa 26% dos seus salários.  

Semestre passado houve uma tentativa do governo de realizar esse corte salarial. Em 
alguns meses professores e funcionários deixaram de receber o benefício. As duas 
categorias entraram em greve, mas esta teve um caráter meramente formal e não houve 
um esforço das direções das categorias em pressionar de fato o governo com a greve.  

O método da greve, único método real de pressão sobre o governo, foi considerado 
secundário por essas direções que priorizaram acordos com o Ministério do Planejamento 
e o Supremo Tribunal Federal, por isso a greve foi muito fraca e sem adesão real da 
categoria.  

Este ano, ou os funcionários e professores lutam de verdade contra a perda de 26% dos 
seus salários ou o corte será definitivo. Diante disso, cabe aos estudantes também 
deflagrar greve em solidariedade aos dois segmentos.  

A greve estudantil deve ter um caráter de apoio aos funcionários e professores contra o 
corte de seus salários e também levantar as principais reivindicações dos estudantes. É 
preciso paralisar toda a universidade contra o corte salarial e garantir a adesão de todos 
à greve. 

O movimento estudantil é fundamental para garantir a paralisação completa da 
universidade. Por ser um movimento formado por estudantes, que não têm atrelamento 
ao Estado e à burocracia da universidade e são um setor livre para manifestações, suas 
mobilizações tendem a adquirir um caráter revolucionário e de real enfrentamento contra 
a reitoria e ao governo.  

Foram os estudantes que ocuparam a reitoria e depuseram o ex-reitor Timothy 
Mulholland, enquanto as primeiras assembléias dos professores aprovaram apoio ao 
reitor, responsável pela máfia de desvio de verbas instalada na universidade.  

Os estudantes devem entrar em greve em solidariedade aos funcionários e professores, 
realizar piquetes e paralisação da universidade e levantar também suas principais 
reivindicações.  
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_________________________________________________________________________________ 
MOVIMENTO OPERÁRIO 

Quem garantiu a sobrevivência da burocracia sindical governista nos correios?  
A traição do PSTU e da Conlutas  

A política do PSTU/Conlutas foi um elemento decisivo para a garantir vitória 
apertada dos pelegos do PT-Artisind/PCdoB no Sintect/JFA. A Conlutas definiu a 
eleição... em favor do PCdoB e do PT 
 
14 de março de 2010 

Em uma eleição muito apertada em que votaram 575 sócios aí incluídos 50 aposentados, 
o resultado foi decidido por uma diferença de tão somente 35 votos em favor da chapa 
da direção pelega do sindicato (PT-Articulação/PCdoB), da Chapa 1. 

O grupo de oposição nasceu há cerca de cinco anos em Juiz de Fora, entre os 
trabalhadores carteiros, atendentes e OTTs de diversos setores e se ampliando para 
outras cidades daquela região. A oposição entrou em contato com o sindicato dos 
metalúrgicos/JFA e, no último período com o sindicato dos trabalhadores dos correios em 
Belo Horizonte (Sintect/MG) solicitando ajuda material e formação política para se 
organizar na base da categoria e resgatar o sindicato para as mãos dos trabalhadores 
uma vez que a política da articulação sindical e, sobretudo, do PCdoB, tanto em Juiz de 
Fora quanto nacionalmente, tem sido uma política de atrelamento e subserviência à 
direção da ECT e do governo Lula. A estes a Conlutas (PSTU) esteve aliada todo o tempo. 

A oposição denunciou as assembléias fantasmas feitas pela direção do sindicato às 
escondidas dos trabalhadores, os acordos assinados com a empresa contra os interesses 
da categoria, as inúmeras traições como a assinatura do PCCS do cargo amplo, da 
transformação do Postalis em Postalprev e outras traições repudiadas pelos ecetistas. 
Com isto, a oposição se transformou num vigoroso obstáculo às manobras da burocracia 
sindical e vem, na prática, conduzindo com responsabilidade as lutas da categoria como 
as greves feitas (apenas recentemente) pelos trabalhadores de base, devido à existência 
da oposição. 

Com a ruptura de uma parte de sindicatos com a proposta de acordo bianual, a formação 
do bloco dos 17 sindicatos ecetistas contra o acordo assinado ilegalmente pela direção 
pelega da federação (Fentect), foram realizadas reuniões em Juiz de Fora com a 
oposição. Tanto Ecetistas em Luta quanto a DS(PT) e o PSTU(Conlutas) se 
comprometeram em apoiar a oposição, pois sua vitória significaria conquistar uma 
maioria de sindicatos (o 18º) contra a política traidora da Fentect. 

Embora o PSTU/Conlutas  não tenha ninguém nos correios de Juiz de Fora e região, eles 
se comprometeram em apoiar a chapa 2, da oposição, uma vez que os trabalhadores dos 
correios ligados à oposição se mobilizaram e ajudaram o PSTU a ganhar as eleições do 
SindUte (Sindicato dos Trabalhadores da Educação) naquela região, contra a 
Articulação/PT. 

A votação demonstrou a fraqueza da burocracia do PCdoB que teve de buscar cerca de 
50 aposentados em suas casas para votar contra a Chapa 2. Bastariam que 18 votos de 
trabalhadores para a Chapa 1 fosse conquistados para a oposição para que a chapa 2 
ganhasse as eleições. 

Nestas condições, a conduta do PSTU/Conlutas foi decisiva para a vitória da oposição, 
que - depois de firmar acordo para apoiar a chapa da oposição – resolveu não apoiar a 
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chapa de oposição em Juiz de Fora, para impedir a derrota do PCdoB e do bloco traidor 
na categoria dos correios. 

O PSTU sabia que a eleição estava acirrada e que qualquer força política que jogasse seu 
peso na balança eleição do Sintect/JFA poderia desequilibrar a disputa. Bastava ganhar 
em mais um ou dois setores e a oposição mandaria o PCdoB e a Articulação ir para o colo 
da empresa mais cedo... mas sem o sindicato. 

O PSTU ficou escondido por quase dois meses sem dar as caras, negando-se a apóia a 
chapa de oposição. Então na semana anterior à eleição aparece a direção do PSTU de juiz 
de Fora e, cinicamente, impôs como condição para dar o seu apoio à Chapa 2, formada 
integralmente por ativistas cutistas de oposição, à que ela retire a logomarca da CUT de 
seus materiais e anunciasse sua entrada na Conlutas, rompendo, inclusive o 
compromisso estabelecido de apoiar a oposição como a oposição cutista havia apoiado a 
chapa da Conlutas nos professores. 

A conduta do PSTU só pode ser explicada por um único motivo: a deliberação de ajudar a 
chapa do PCdoB a vencer a eleição. Estava claro há muito, inclusive quando a Conlutas 
decidiu apoiar a chapa, que seus integrantes não eram da Conlutas. A exigência foi um 
expediente para justificar a traição e nada mais. 

Tal conduta correspondia à busca de um pretexto para não apoiar a oposição, em uma 
situação totalmente oposta à política deliberada pela frente dos 17 sindicatos contrários 
ao acordo bianual. O PSTU sabe muito bem que o bloco dos 17 sindicatos é 
majoritariamente cutista. Esta provocação gratuita era totalmente descabida. Era apenas 
um pretexto para o PSTU não apoiar a oposição e, desta forma, impedir que o bloco dos 
17 se transforme em bloco dos 18 – maioria da Fentect. 

O PSTU/Conlutas vem repetindo esta política em diversos locais, agindo com uma política 
totalmente oposta ao que foi deliberado pela maioria do bloco e em total sintonia com os 
interesses do bloco traidor PCdoB-Articulação/PT. 

Na eleição do Rio de Janeiro, depois de prometer mundos e fundos (seis carros de som, 
84 militantes sindicais, 25 militantes estudantis, milhares de cartazes, blá, blá, blá), na 
hora “H”, desapareceram o apoio dos 15 sindicatos que o PSTU diz ter sob suas 
orientações no Rio de Janeiro. Os poucos militantes que apareceram sequer 
compareceram nas urnas da madrugada e quando o PCdoB bateu o pé com sua centena 
de capangas armados, o PSTU saiu em debandada. 

E o que é pior: o PSTU ao invés de informar para os trabalhadores a fraude que foi a 
eleição no Rio de Janeiro, passou a se conformar com o resultado forjado e até está 
divulgando que o PCdoB foi mais “eficiente” ao ganhar as eleições, ou seja, justificando a 
“vitória” fraudulenta do PCdoB. 

Esta política de traição do PSTU/Conlutas não se restringe ao Rio ou JFA, onde o bloco 
atua como oposição. 

Em um dos sindicatos mais importantes incorporados à frente, o o Sintect-CE, onde as 
próximas eleições vão colocar em cena a disputa entre a direção do Sindicato contrária 
ao acordo bianual e a chapa dos traidores do PCdoB e PT (apoiados pela direção da ECT) 
o PSTU/Conlutas está organizando uma Chapa 3, chapa laranja, contra a chapa 
encabeçada pela companheira Lourdinha. 

O PSTU sabe que não tem condições de disputar para valer as eleições; o único objetivo 
da Chapa 3, do PSTU, é tirar o voto da Chapa 1, e, com isso, apoiar a Chapa 2 do 
PCdoB/Articulação-PT. 
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Nesse sentido, a reunião do bloco dos 17 tem que colocar abertamente a discussão sobre 
a política seguida pelo PSTU/Conlutas que caracteriza uma traição à luta da oposição 
para ganhar a maioria e um apoio ao bloco PT-PCdoB. Esta discussão tem que ser aberta 
para todos os trabalhadores. 

Nada disso é um acidente, mas é a expressão da posição assumida pela Conlutas desde o 
início da ruptura. Depois de ter sido um dos principais pilares do Bando dos Quatro na 
categoria, tendo tido papel decisivo na aprovação do PCCS pelos sindicatos, tendo 
encabeçado aintervenção do Estado no Sintect-SP, a serviço do estado capitalista e 
garantido a vitória do PCdoB no mais importante sindicato da categoria em todo o país, o 
PSTU quis ignorar a maioria virtual que o bloco que se opõe ao acordo bianual tinha e 
criar uma nova federação, ao estilo da sua política divisionista-oportunista da Conlutas. 
Se esta proposta, que o PSTU, não abandonou, tiver sucesso com a adesão de dois ou 
três sindicatos à proposta divisionista, a nova federação não cumprirá nenhum papel a 
não ser contribuir em dinheiro para a Conlutas e aumentar o número de sindicatos que a 
Conlutas dirige no papel, mas serviria para garantir a supremacia do bloco PT-PCdoB 
para assinar qualquer acordo com os patrões. 

Esta política que visa claramente a quebrar o bloco oposicionista ao acordo vem em um 
momento decisivo para a categoria porque está em andamento o processo de 
privatização dos correios. 

Esta questão serve para esclarecer o verdadeiro papel da Conlutas que serve para 
garantir um gueto sindical ao PSTU que beneficia, além deste partido, as burocracias 
“governistas” da Força Sindical, do PT e do PCdoB. 

A traição do PSTU deve ser denunciada e debatida abertamente em toda a categoria. 

 

Eleições Sintect-JF  
Mais uma prova da falência da burocracia do PCdoB e 
do bloco traidor da direção da Fentect  

Diretores “cutistas” da Fentect apóiam chapa da CTB (PCdoB), para manter 
equilíbrio de forças dentro da federação nacional 
 
14 de março de 2010 

Realizaram-se no último dia 5 de março passado as eleições para a diretoria do Sindicato 
dos Trabalhadores dos Correios de Juiz de Fora e Região (MG). 
Foram 575 votantes de um total de 730 filiados (78% dos associados) entre cerca de 
1200 trabalhadores ecetistas da região da zona da mata mineira que tem como cidades 
principais Juiz de Fora, Barbacena, São João Del Rei, Muriaé, Santos Dumont, Leopoldina 
e Ubá. 
Nas eleições apresentaram-se duas chapas, representando os dois principais blocos 
políticos que atuam na categoria: a chapa 1, da atual direção do Sintect-JF– do bloco 
PCdoB/PT-Articulação que assinou, contra a vontade da categoria, o acordo bianual 
(abrindo mão de fazer campanha salarial neste ano) e que apóia a privatização da ECT, 
por meio da criação dos Correios S.A. e a chapa 2 – Oposição, integrada por setores da 
esquerda do PT (DS), companheiros da Corrente Nacional de Oposição Ecetistas em Luta, 
e militantes cutistas independentes que se opõem à política de sua direção, os quais se 
posicionaram em favor das deliberações fundamentais da 34ª. Plenária Nacional da 
Fentect, convocada pela maioria do comando nacional de negociação e pelos 17 
sindicatos (de um total de 18) contrários ao acordo bianual, favoráveis à realização da 
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campanha salarial em 2010 e à exclusão da direção da Fentect dos “sindicalistas” que se 
passaram para o lado da empresa (“comprados”) e pela realização de uma ampla 
campanha contra a privatização. 
  
O que estava em jogo na eleição? 
  
Nestas condições, essa eleição ganhou enorme importância, pois, apesar do pequeno 
tamanho da base sindical (em relação aos mais de 110 mil trabalhadores da ECT) a 
mudança de lado de um dos sindicatos poderia consolidar a correlação de forças em 
favor dos que se posicionam contra o acordo bianual etc. 
Para o bloco dos 17, tratava-se – por exemplo – de conquistar a maioria efetiva dos 34 
sindicatos da federação, no momento, em que esta frente se posiciona na justiça pela 
anulação do acordo bianual e procura convocar a realização de um congresso 
extraordinário que modifique a correlação de forças no interior da Fentect, em favor dos 
interesses dos trabalhadores. Na campanha salarial, os 17 sindicatos da oposição 
contaram com a vitória na base de três sindicatos do bloco PT-PCdoB para rejeitar o 
acordo bianual. A direção da empresa reverteu, através de assembléias fraudulentas, que 
estão, neste momento, sendo contestadas na Justiça, o voto da base em dois destes 
sindicatos conseguindo desta forma uma maioria formal para assinar o acordo contra o 
Comando de Negociação dominado pela oposição. 
A disputa pelos sindicatos de base é decisiva para saber quem vai ter a maioria dos 
sindicatos para aceitar ou rejeitar os acordos salariais e outros. 
Isto ocorre em um momento decisivo, uma vez que está em disputa aberta a aprovação 
ou não do acordo bianual e da transformação da ECT em Sociedade Anônima, ou seja, 
em empresa privada. 
Consciente dessa situação, o bloco traidor compareceu unido às eleições com dirigentes 
da Articulação/PT, vinculados à CUT apoiando a chapa do PCdoB/CTB, liderada por um 
dos traidores que assinaram o acordo bianual (Reginaldo de Freitas Souza), mesmo 
sendo a chapa de oposição cutista, mostrando que acima das siglas e diferenças de 
centrais sindicais, a burocracia sempre procura se unificar quando se trata de defender 
seus interesses e os interesses patronais contra os trabalhadores. 
Apesar dessa aliança, de toda a máquina dessas milionárias burocracias e da facilidade 
da diretoria sindical em estabelecer um controle burocrático sobre o próprio processo 
eleitoral uma parcela da categoria mais conservadora (como aposentados) os resultados 
expuseram, por um lado, um enorme fracasso da política da burocracia em geral e do 
PCdoB, em particular, majoritário na chapa de situação. 
  
Uma “maioria” apertada: crise e decomposição da burocracia 
  
Diante de uma oposição com enormes fragilidades políticas e organizativas e mesmo com 
a traição aberta da Conlutas-PSTU (veja matéria à respeito nesta página), a chapa dos 
pelegos venceu a chapa de oposição por uma diferença de apenas 35 votos, tendo 
perdido na maioria dos setores chave. A chapa do PCdoB recebeu cerca de 51,5 % dos 
votos considerados válidos, contra 45,6% da chapa de oposição. Isso equivale a dizer 
que a chapa dos aparatos da Fentect e da direção da ECT recebeu o voto de apenas 40% 
dos associados, que equivalem a menos de um quarto do total dos trabalhadores 
ecetistas da região. 
Assim como no Rio de Janeiro (onde o PCdoB teve de lançar mão de um fraude de 
larga escala para se manter à frente do Sindicato), as eleições na Zona da Mata 
mineira deixaram evidente que a diretoria do Sintect-JF não tem o menor prestígio e, 
que se não caiu nas eleições está prestes de ser colocada para correr pela categoria na 
próxima etapa. 
Trata-se uma falência geral de toda a burocracia que apoiou o acordo bianual , a sua 
evolução em direção a uma situação de total decomposição desta máfia, diante da 
revolta da categoria contra suas traições. 
A cada eleição vai ficando mais evidente que eles não tem a menor autoridade política 
para bloquear a luta da categoria por suas reivindicações que tende a se aprofundar na 
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próxima etapa diante da ofensiva da burguesia sobre a empresa, como se vê na 
discussão da MP que cria a empresa Correios S.A. 
  
Fortalecer a oposição para lutar por uma nova direção 
  
Contra o enfraquecido domínio desta burocracia em decomposição, a tarefa para o 
próximo período é organizar e tornar o mais claro possível o repúdio da categoria a estes 
pelegos e colocar o sindicato de Juiz de Fora, de fato sob o controle dos trabalhadores. 
A partir dos locais de trabalho, de forma totalmente independente da burocracia em 
decomposição, avançar na organização de um movimento de oposição que seja uma 
verdadeira direção alternativa para as lutas da categoria que, por certo, virão. 
Para impulsionar esta perspectiva fortalecer a organização da Corrente Ecetistas em Luta 
na região, publicando boletins, organizando reuniões regulares, abrindo sedes e tudo 
mais que seja preciso para impulsionar um movimento combativo, independente da 
burocracia. 

 

Números expõem a fraqueza da burocracia traidora  

Veja abaixo os números da votação 
 
14 de março de 2010 

  
  
  
 
 
 
 
  

URNA CHAPA 1 CHAPA 2 NULOS BRANCOS 
1 - SÃO JOÃO DEL REY 08 14 _ _ 
2 - MURIAÉ 15 10 _ _ 
3 – UBÁ 12 21 01 _ 
4 – CATAGUASES 12 05 _ _ 
5 – LEOPOLDINA 10 10 _ _ 
6 – BARBACENA 14 17 _ 01 
7 – SANTOS DUMONT 07 10 01 01 
8 – CDD JFA NORTE 15 31 02 _ 
9 – CT JFA (CENTRO DE 
TRATAMENTO) 

50 37 03 _ 

10 – AC MARECHAL (AC 
CENTRAL) 

65 33 05 _ 

11 – CDD LESTE JFA 22 14 _ _ 
12 – ITINERANTE    
(BENFICA/ALAMEDA/ 
INDEPENDÊNCIA/SHOPPING) 

03 03 01 01 

VOTOS POR SEDEX 64 57 _ _ 
TOTAL 297 262 13 03 
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"... é cara de pau dizer que é proteção sonora. O objetivo é 
proteger os motoristas"(Morador de uma das favelas que 
vai ser emparedada pelo governo do Rio com gastos de 
R$ 20 milhões) 
 

 
 
 

_________________________________________________________________________________ 
DATAS ESPECIAIS 

1844 - D. Pedro II anistia os líderes da revolução de 1842.  

1847 – Nascimento do poeta abolicionista Castro Alves.  

1883 – Morte do revolucionário alemão, Karl Marx, pai do socialismo científico que dissecou o 
capitalismo e deu as bases para o desenvolvimento do movimento operário internacional. É 
autor de importantes obras teóricas como “Manifesto Comunista” e “O Capital” entre outras.  

1938 - Um dos mais importantes líderes e teórico da Revolução Russa, Nikolai Bukharin, é 
executado a mando de Josef Stalin.  

1948 – Aprovação do Plano Marshall pelo Senado dos Estados Unidos.  

 
  
  
  
  
  
  
  

  

 


